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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072/2020 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2020/FMAS 
 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EPI`S (EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL) E 

MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE, PARA ENFRENTAMENTO DA PADEMIA REF. 

AO CORONA VÍRUS, JUNTO À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CONFORME CONDIÇÕES NESTE EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia: 30/10/2020 às 08:00 hs. 

 

 

 

 

 

 

ESCLARECIMENTOS: 

E-mail: www.portaldecompraspublicas.com.br 

Fone: (94) 99220-4256 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 

Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGUAIA 

Comissão de Licitação 

 

Praça dos Três Poderes, s/n, centro, Santana do Araguaia- PA, CEP: 68.560.000  

 e-mail: pmsaeditais@gmail.com.br 

 

EDITAL 
 

 
O Fundo Municipal de Assistência Social do Município de Santana do Araguaia - PA, 
inscrito no CNPJ nº 15.295.113/0001-39, por meio do seu Pregoeiro, designado pela 
Portaria - Gab. 182/2020 torna público para conhecimento dos interessados, a 
abertura do seguinte procedimento licitatório:  
  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 040/2020/FMAS 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO    
SOLICITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 072/2020 
MODO: ABERTO  
  
O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente 
Edital, pela Lei Federal n.º 10.520 de 17/07/2002 (que institui a modalidade de licitação 
denominada Pregão), pelo Decreto 10.024/2019, lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, 

pela aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores e no 
que couberem, as disposições da Lei Complementar Federal n.º 123/06 e alterações.  
  
CAPÍTULO I DAS INSTRUÇÕES GERAIS  
  
1.1 A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  
1.2. O recebimento das propostas será a partir do dia 23/10/2020 até 08:00 horas do dia 
30/10/2020.  
  
1.3. O início da sessão de disputa dos preços para os itens será às 08:01 horas do dia 
30/10/2020.  
  
1.4.- O tempo de disputa será de 10 (DEZ) minutos, acrescido do tempo aleatório, 
determinado pelo sistema.  
  
1.4.1. Encerrado o prazo previsto no ITEM 1.4, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, e o tempo 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada;  
  
1.5. Encerrados os prazos estabelecidos no ITEM 1.4 e SUBITEM 1.4.1, o sistema 
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.  
  
1.6. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa lance, nos termos do disposto no item 1.5.  
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 1.7. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  
  
1.8. O Edital completo será adquirido nós endereços eletrônicos:  
 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
http://www.pmsaraguaia.pa.gov.br/transparencia/editaiselicitacoes; 
www.tcm.pa.gov.br;   
  
CAPÍTULO II DO OBJETO  
  
2.1. Aquisição de EPI`S (equipamento de proteção individual) e Material de Limpeza 

e Higiene, para enfretamento da pandemia ref. ao Corona junto à  Secretaria l de 

Assistência Social, conforme condições neste edital e Termo de Referência. 

.  
 2.1.1. As especificações básicas e as Especificações Técnicas Mínimas dos objetos a ser 
adquirida e o orçamento de referência, encontram-se no Anexo I e II deste procedimento 
licitatório.  
  
CAPÍTULO III DOS PRAZOS  
  

3.1. Os fornecimentos realizados em decorrência do contrato oriundo desta licitação 

deverão ocorrer de forma fracionada de acordo com as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social (FMAS) da seguinte forma.  

3.2.  O prazo de entrega deverá ser de até 10 (dez) dias após o recebimento da 
requisição/solicitação expedida pelo departamento de compras da Prefeitura Municipal de 
Santana do Araguaia – Pará, sendo entregue os mesmos no prédio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social – SEMAS, localizada na Avenida Terezinha Abreu Vita 
S/Nº - Santana do Araguaia – Pará. Conforme o Termo de Referência anexo. 
 3.3. O prazo de entrega poderá, a critério da Administração e mediante solicitação 
fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por tempo a ser determinado pela 
administração. 
  
3.4. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor.  
  
3.4.1. A garantia dos objetos no prazo mínimo aqui estabelecido consiste na prestação 
pela empresa de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor 
(e suas alterações).  
  
3.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (trinta) dias, contados a 
partir da sua entrega.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pmsaraguaia.pa.gov.br/transparencia/editaiselicitacoes
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CAPÍTULO IV DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS  
  
4.1. O valor máximo a ser ofertado pelas licitantes não poderá ser superior ao valor 
constante no orçamento prévio elaborado pelo Município, conforme o ANEXO II planilha 
descritiva do presente Edital.  
 
CAPÍTULO V DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
5.1. A despesa com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, correrá a conta do 
elemento orçamentário: 

Exercício 2020 Atividade 2525.081220137.2.156 Manutenção do Fundo de Assistência 
Social, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. 
 
CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
6.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico que promova a comunicação pela INTERNET e mediante a utilização de 
recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições adequadas de 
segurança em todas as etapas do certame.  
  
6.2. O certame será realizado através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br  
 
6.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de SANTANA DO 
ARAGUAIA denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, 
devidamente designados através de Portaria, os quais, com a autoridade competente do 
órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema de Pregão 
Eletrônico.  
  
6.4. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto da licitação 
descritas no Pregão: www.portaldecompraspublicas.com.bre as especificações 
constantes deste edital, prevalecerão as descritas no termo de referencia e planilha 
descritiva anexos ao edital.  
  
CAPÍTULO VII DO PREGOEIRO  
  
7.1. Caberá ao Pregoeiro a abertura e exame das propostas iniciais de preços 
apresentadas por meio eletrônico e as seguintes atribuições:  
  
7.1.1.a condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta ou do 
lance de menor preço;  
  
7.1.2.a adjudicação da proposta de menor preço;  
  
7.1.3.a elaboração da ata circunstanciada da sessão (com auxílio do sistema);  
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7.1.4.a condução dos trabalhos da Equipe de Apoio;  
  
7.1.5.o recebimento e julgamento dos recursos e o encaminhamento (quando necessário) 
para a autoridade competente;  
  
7.1.6.o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, 
conforme o caso, à autoridade superior, visando a homologação e a contratação.   
  
CAPÍTULO VIII DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
  
8.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as 
exigências constantes neste Edital e seus anexos se estiverem devidamente cadastrados 
junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  
8.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:  
  
8.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de 
SANTANA DO ARAGUAIA, no prazo e nas condições do impedimento;  
  
8.2.2. os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração 
Municipal, Estadual ou Federal;   
  
8.2.3. as empresas constituídas na forma de consórcio   
  
8.2.4. os enquadrados no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.  
  
8.3 – Para constatação da condição do item 8.2.1 e 8.2.2 o Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
  
b) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participante do processo de licitação, em especial ao 
impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação 
na licitação ou contratação de empresa consta como impedida ou suspensa;  
  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
  
8.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro comunicará a licitante inabilitada, sua 
falta de condição de participação.  
  
8.6. Recomenda-se a leitura integral e acurada deste Edital, pois a apresentação de 
proposta implica aceitação tácita dos seus termos, tendo em vista a decadência do direito 
de impugnação, não cabendo ao licitante alegação de desconhecimento das normas que 
regem o presente certame e a contratação.  
  
8.7. Por ser o Pregão uma modalidade de licitação com características similares à de 
leilão, em que o calor da competição pode levar a fortes emoções e em conseqüência, a 
redução indiscriminada nos lances ofertados, é prudente que o ofertante tenha, 
previamente em mente, todos os custos e lucros que possam constituir o lance mínimo 
real a que se poderá alcançar, pois não serão aceitas desistências posteriores devido à 
imprudência, ficando os licitantes, nestas condições, sujeitos às penalidades legais e 
editalícias.  
  
CAPÍTULO IX CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES  
  
9.1. O fornecedor deverá fazer seu cadastramento acessando o seguinte 
site:http://www.portaldecompraspúblicas.com.br e preencher o Termo de Adesão, no que 
qualquer pessoa física ou jurídica que manifeste interesse em se cadastrar e apresente a 
documentação exigida terá acesso ao portal.  
  
9.2. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação 
e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico.  
  
9.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
  
9.4. A Administradora do Pregão Eletrônico, conjuntamente com o Departamento de 
Compras e Licitações darão sequência ao processo do Pregão.  
  
9.5. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no 
evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o 
Pregão nos valores e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo 
comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto 
negociado.  
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CAPÍTULO X  
 
 DA PARTICIPAÇÃO  
  
10.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários limites 
estabelecidos neste Edital.   
  
10.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  
  
10.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
  
10.4. A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário 
eletrônico específico.  
  
10.5. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas no Edital e, se 
porventura, o licitante for declarado vencedor, ao cumprimento de todas as obrigações 
contidas nesta licitação.  
  
10.5.1. No preço proposto considerar-se-ão inclusos todos os custos referentes a 
materiais, equipamentos e ferramentas, bem como todas as despesas e obrigações 
relativas a salários, assistência técnica (quando solicitada), previdência social, tributos, 
seguros, material de consumo, frete, lucro, descarregamento e tudo mais que for 
necessário até a entrega final dos produtos na sede do Município de SANTANA DO 
ARAGUAIA.  
  
10.6. A partir do dia da publicação/divulgação deste Edital no site 
http://www.portaldecompraspúblicas.com.br, poderão ser encaminhadas as propostas de 
preços com valores por item, exclusivamente por meio eletrônico.  
  
10.7. O licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico de que tem 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.   
  
CAPÍTULO XI DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES  
  
11.1. Até o horário previsto neste Edital, os interessados poderão inserir suas propostas 
iniciais dentro do sistema.  
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11.2. Os representantes de microempresas e empresas de Pequeno Porte que pretendam 
se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123/06, deverão 
declarar no Sistema de Compras, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, 
que estão enquadradas nessa(s) categoria(s).  

11.2.1 - A microempresa empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no 
item 13.3 deste Edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a sessão 
em que foi declarada como vencedora do certame. 

11.2.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, 
por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.2.3 - Ocorrendo a situação prevista no item 11.2.1, a sessão do pregão será 
suspensa, podendo ao Pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará 
continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 
público via eletrônica, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

11.2.4 - O benefício de que trata o item 11.2.1 não eximirá a microempresa, a 
empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os 
documentos, ainda que apresentem alguma restrição, ou da evidência de seu 
impedimento de emissão. 

11.2.5 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 11.2.1, 
implicará na inabilitação do licitante. 

 
11.3. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o 
limite definido no inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, também 
gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da mesma Lei, conforme o disposto no 
art. 34, da Lei 11.488/07, desde que declarem no Sistema de Compras, em campo 
próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa categoria.  
  
11.3.1. A Declaração de enquadramento, supracitada, pode ser alterada pela própria 
empresa durante o prazo pré-definido para recebimento de propostas através de 
substituição de sua proposta inicial.  
  
11.4. A não apresentação das declarações especificadas nos itens 11.2 ou 11.3, não é 
motivo de inabilitação do licitante, entretanto a sua omissão será entendida como 
renúncia a qualquer privilégio, recebendo portanto o mesmo tratamento das demais 
empresas não beneficiadas pelo disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123/06.  
  
11.5. Findo o período de recebimento das propostas, terá início a fase de “Abertura das 
Propostas”, de acordo com o horário previsto no sistema, momento no qual o Pregoeiro 
avaliará a aceitabilidade de cada uma das propostas enviadas, classificando as que 
atendam as exigências do Edital e desclassificando aquelas que não atendam.  
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11.5.1. O Pregoeiro a seu critério, desclassificará fundamentadamente, as propostas que 
não atenderem às exigências do Edital ou aquelas que forem manifestamente 
inexequíveis.  
  
11.6. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o Pregoeiro dará início ao processo 
de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual somente poderão 
participar os licitantes que tiverem suas propostas de preços classificadas na fase 
anterior.  
  
11.7. Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances (ou seja, somente serão 
aceitos novos lances enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico).  
  
11.7.1. Todas as propostas “classificadas” serão consideradas como lances na fase da 
disputa e ordenadas de forma decrescente.  
  
11.7.2. Será considerado como primeiro lance, a proposta classificada de menor valor 
apresentada para cada item.  
  
11.8. O licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
  
11.9. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.   
  
11.10. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. O Sistema não identificará o autor dos 
lances aos demais participantes.  
  
11.11. A duração da etapa de lances será de acordo com o determinado no Edital.   
  
11.12. Ao término do tempo normal estipulado, o sistema enviará um aviso na tela e um 
letreiro intermitente alertará sobre o encerramento da disputa.  
  
11.13. Encerrado prazo normal estipulado, inicia-se o tempo extra (aleatório), no qual os 
licitantes conectados ao sistema poderão novamente enviar lances de acordo com o 
disposto no item 11.7 deste capítulo.  
  
11.13.1. O tempo extra é gerado pelo sistema quando houver lance nos dois últimos 
minutos finais da etapa inicial de lances, sendo este dois minutos prorrogáveis a cada 
lance dado neste período.   
  
11.13.2. Findo o tempo aleatório, e sem lances dentro dos últimos dois minutos a 
recepção dos lances será automaticamente encerrada pelo sistema.  
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11.14. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com o Edital (preços e 
diferenças inexequíveis ou excessivas), o mesmo poderá ser cancelado pelo Pregoeiro 
através do sistema. Na tela será emitido um aviso e na sequência o Pregoeiro justificará o 
motivo da exclusão através de mensagem aos participantes.   
  
11.15. No caso de não haver lances na “Sessão Pública”, serão considerados válidos os 
valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”.  
  
11.16. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao 
Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.  
 
11.17. Facultativamente, em havendo apenas uma única proposta válida, o Pregoeiro 
poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento 
iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de 5 (cinco) minutos, findo o qual 
será encerrada a recepção dos lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o 
Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao 
proponente, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.  
  
11.18. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após a negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.   
  
11.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
  
11.19.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 
aos licitantes, mediante mensagem eletrônica (email), divulgando data e hora da 
reabertura da sessão.  
  
11.20. É vedada a desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente às 
sanções previstas neste Edital (exceto se a justificativa apresentada durante a etapa de 
formulação dos lances for aceita pelo Pregoeiro).  
  
11.21. Será assegurada como critério de desempate, a preferência de contratação para 
as Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou Cooperativas, conforme 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tenham declarado que se 
enquadram nessas categorias, conforme itens 11.2 e 11.3 deste capítulo.   
  
11.22. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas Microempresas – 
ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco 
por cento) superiores à proposta mais bem classificada. O critério de empate (5%) deverá 
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ser aferido segundo o preço obtido após a negociação prevista neste capítulo ou, se esta 
não surtir efeito, deve-se considerar o lance mais vantajoso.  
  
11.23. Ocorrendo o empate, a Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 
Cooperativa melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) minutos 
a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão.  
  
11.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas - ME, 
Empresas de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa, será realizado sorteio eletrônico 
entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   
  
11.25. Não ocorrendo à contratação da Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte – 
EPP ou Cooperativa, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese do item 11.23 deste capítulo, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito.  
  
11.26. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos nos item 11.25 deste 
capítulo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como microempresa ou empresa 
de pequeno porte que apresentou a melhor proposta.  
  
11.27. Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou cooperativa (enquadrada 
dentro do faturamento limite, previsto em lei).  
  
11.28. O Sistema de Compras Eletrônicas informará às empresas que se enquadrarem no 
item 11.2 e 11.3 deste Capítulo.  
  
11.29. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados a 
indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas a sessão pública do pregão.  
  
CAPÍTULO XII DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
  
12.1. Ao final da sessão, qualquer licitante que desejar recorrer contra decisões do 
Pregoeiro, poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com 
registro da síntese das suas razões em até 10 (dez) minutos, devendo juntar memoriais 
no prazo de 1 (um) dia. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;  
  
12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência 
do direito de recurso e a adjudicação do item, pelo Pregoeiro, ao vencedor do certame;   
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12.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são 
pressupostos de admissibilidade dos recursos;  
  
12.3. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao 
Pregoeiro, exclusivamente através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br;  
  
12.4. Não serão reconhecidos a impugnação e o recurso apresentado fora do prazo legal 
e/ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente ou, ainda, que não atendam as condições 
estabelecidas neste Edital;  
  
12.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;  
  
12.6. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos 
referidos no subitem 12.1, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de SANTANA 
DO ARAGUAIA;  
  
12.7. Os recursos contra a decisão do Pregoeiro não terão efeito suspensivo;  
  
12.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento;  
  
12.9. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.  
  
CAPÍTULO XIII - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PREÇOS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA 
ELETRÔNICO. 
 
a )  Após a divulgação do edital, as licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos 
neste titulo, PROPOSTA com a descrição do objeto e ou serviço ofertado e o preço, até a 
data e o horário fixados para a abertura da sessão pública do Pregão. 
  
13.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO:  
  
13.1.1. As propostas iniciais inseridas dentro do sistema, durante o período definido neste 
Edital como “Recebimento das Propostas” deverão apresentar os seguintes dados:   
  
a) as especificação completa do objeto ofertado/serviços ofertado, devendo as mesmas 
atender, no mínimo, as especificações do ANEXO I e II deste Edital;  
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b) o valor unitário e o valor total do objeto/serviço cotado, de acordo com as exigências e 
condições de pagamento estabelecidas no presente processo;  
  
 c) o fabricante/modelo do objeto ofertada, sendo aceito somente um fabricante/modelo, 
para o objeto cotado e que deverá ser idêntica a cotada por ocasião da proposta 
eletrônica;  
  
d) Catálogo técnico do objeto, em Língua Portuguesa, com as devidas especificações 
(descritivo), e indicação de seus acessórios, para análise e verificação de atendimento ao 
solicitado no Edital, quando esse for exigido em campo próprio do sistema eletrônico.  
  
e) o nome e a qualificação do responsável pela assinatura do contrato e procuração, 
quando for o caso, e o contato para futura comunicação entre a licitante e a contratante;   
  
f) informar agência bancária e número da conta-corrente em nome da empresa, para fins 
de depósitos de pagamentos.  
 
 
 13.2. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA E DAS PROVAS DE 
HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO) NA FORMA FISICA:  
  
13.2.1. Após o encerramento da “Sessão Pública”, a empresa classificada em primeiro 
lugar para cada item, quando solicitado pelo pregoeiro deverá protocolar junto ao Setor de 
Licitações na Prefeitura Municipal de SANTANA DO ARAGUAIA, situado em Praça dos 
Três Poderes centro, SANTANA DO ARAGUAIA-PA, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, sua proposta de preços escrita e a documentação de habilitação exigida no Edital. A 
critério do pregoeiro, e com justificativa o prazo poderá ser prorrogado.  
  
13.2.1.1. A proposta e os documentos quando solicitados pelo pregoeiro deverão ser 
enviados em um único envelope fechado, contendo em sua parte externa os seguintes 
dizeres: PREGÃO ELETRONICO N.º 040/2020/FMASP REFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO ARAGUAIA – PA PROPONENTE (NOME DA EMPRESA) TELEFONE 
PARA CONTATO: EMAIL:   
  
13.2.1.2. O envelope deverá ser entregue ou enviado para ao Setor de Licitações na 
Prefeitura Municipal de SANTANA DO ARAGUAIA, situado em Praça dos Três Poderes 
centro, SANTANA DO ARAGUAIA-PA, CEP 68560-000.  
  
13.2.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional, 
com duas casas decimais após a vírgula, com a identificação da empresa licitante (por 
meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc.) datadas e assinadas, isentas de 
emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:   
  
a) a especificação completa dos objetos ofertadas, devendo a mesma atender, no 
mínimo, as especificações do ANEXO I e II deste Edital;  



 

 

 

 

Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGUAIA 

Comissão de Licitação 

 

Praça dos Três Poderes, s/n, centro, Santana do Araguaia- PA, CEP: 68.560.000  

 e-mail: pmsaeditais@gmail.com.br 

 

  
b) o valor unitário e o valor total dos objetos cotados, de acordo com as exigências e 
condições de pagamento estabelecidas no presente processo;  
  
c) o fabricante/modelo dos objetos ofertados, sendo aceito somente um 
fabricante/modelo, para dos objetos cotados e que deverá ser idêntica as cotadas por 
ocasião da proposta eletrônica;  
  
d) Catálogo técnico dos objetos (prospecto), em Língua Portuguesa, com as devidas 
especificações (descritivo), e indicação de seus acessórios, para análise e verificação de 
atendimento ao solicitado no Edital quando este for exigidos no ato convocatório;  
  
e) o nome e a qualificação do responsável pela assinatura do contrato e procuração, 
quando for o caso;   
  
f) informar agência bancária e número da conta-corrente em nome da empresa, para fins 
de depósitos de pagamentos.   
  
13.3.  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA A HABILITAÇÃO JURÍDICA:   
  
13.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;   
 
 13.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhada 
de documento que comprove a eleição de seus administradores;   
  
13.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;   
  
13.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
  
13.3.5 Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante deverá ser 
compatível com o objeto licitado. Regularidade fiscal e trabalhista:   
  
13.3.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);   
  
13.3.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751/14), dentro de seu período de validade.   
  
13.3.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;   
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13.3.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os 
tributos de competência do Município e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro 
de seu período de validade;   
  
13.3.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os 
tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de 
seu período de validade;   
  
13.3.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas, dentro do seu 
período de validade; Qualificação Técnica:   
 
13.3.12 Alvará de Localização da empresa licitante. 
 
13.3.13 Alvará/Licença Sanitária de Funcionamento. 

 
13.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
  
13.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
apresentação da proposta.  
  
13.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;   
 
13.4.3. O balanço deverá ser registrado na Junta Comercial e vir acompanhado do seu 
termo de abertura e encerramento juntamente com o CRP – Certidão de Regularidade 
Profissional do contador referente ao balanço patrimonial; 
 
13.4.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
 
13.4.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial; 
 
 
 
 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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13.4.6. O Licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
13.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DECLARAÇÕES  
  
13.5.1. Declaração, nos termos deste Edital, enviadas via sistema onde conste:   
  
a) que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório;   
  
b) o cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer 
trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).   
  
13.6 As microempresas ou empresas de pequeno porte (enquadradas nos termos do 
artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06) ou cooperativas (enquadradas nos termos do 
artigo 34 da Lei n.º 11.488/07) que pretendem se utilizar dos benefícios previstos nos art. 
42 à 45 da Lei Complementar 123/06, deverão apresentar, além de todos os documentos 
exigidos para habilitação, uma das opções abaixo especificadas:   
  
a) declaração, firmada por contador ou técnico contábil e o seu número de registro no 
CRC, com firma reconhecida por Tabelionato de Notas, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa e não está incluída nas 
vedações constantes no parágrafo 4º do artigo 3º do referido diploma legal, ou;   
  
b) certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante 
(conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 10, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2013), ou 
em outro órgão público competente para registros públicos. A referida certidão deverá ter 
sido expedida em no máximo 03 (três) meses anteriores a data do pregão.  
 
13.7. No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado com assinatura reconhecida em cartório, que comprove o 
fornecimento de objetos/produtos compatíveis com o objetos licitado.  
  

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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13.8. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse 
prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos 
em no máximo 03 (três) meses anteriores a data determinada para a entrega dos 
documentos de habilitação.   
  
13.9. Os documentos deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Divisão de Licitações desta 
Administração ou por via eletrônica onde possa ser conferido sua veracidade e ou 
validade.  
  
13.10. A critério do Pregoeiro poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como serem 
efetuadas diligências, visando a confirmar a capacidade técnica, gerencial e 
administrativa das empresas concorrentes.   
  
13.11. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, 
Estaduais ou Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e 
Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação do licitante 
ficará condicionada à apresentação do documento que não pode ser apresentado, em até 
05 (cinco) dias úteis após o encerramento da greve (desde que a greve não ultrapasse o 
prazo de 20 dias a contar do encerramento da sessão pública de disputa de preços).  
  
13.12. A não apresentação da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação 
exigidos por parte da empresa classificada em 1º lugar, dentro do prazo estabelecido 
ocasionará a desclassificação do licitante, sendo convocados, por ordem de classificação, 
os demais participantes do processo licitatório.   
  
13.13. A critério do pregoeiro, o prazo máximo definido neste procedimento licitatório para 
apresentação da proposta escrita e das provas de habilitação (documentação) poderá ser 
prorrogado por tempo a ser determinado pelo mesmo.    
  
CAPÍTULO XIV DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
  
14.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO.  
  
14.2. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender 
as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procederá à sua habilitação, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.   
  
14.2.1. Também nesta etapa o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor.   
  
14.3. O Pregoeiro poderá desconsiderar simples omissões, erros e falhas formais 
sanáveis, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo 
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exigido na proposta eletrônica e/ou no envelope da proposta de preços escrita e de 
documentação de habilitação.   
  
14.4. Não serão consideradas as propostas que:   
  
14.4.1.contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas que tornem a proposta ilegível;   
  
14.4.2.provierem de empresas que não satisfizeram compromissos anteriores com a 
Administração Pública ou que foram declaradas inidôneas pela mesma.   
  
14.5. Em caso de divergência entre o valor unitário e o valor total de cada item, 
prevalecerá o valor unitário para fins de julgamento.   
  
  
CAPÍTULO XV DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
  
15.1. Constatando-se o atendimento de todas as exigências previstas do Edital ou após o 
julgamento do(s) recurso(s), o licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado 
pelo Pregoeiro, o(s) item (ns) objeto desta licitação e homologado pela Autoridade 
Competente, o procedimento licitatório.   
  
CAPÍTULO XVI DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
 
16.1. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
16.2. A Contratante convocará oficialmente o vencedor do certame, no prazo máximo de 2 
(dois) dias úteis, retirar ou receber o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 
da Lei nº 8.666/1993. 
 
16.3. Para assinatura do contrato a licitante deverá comprovar que mantém as condições 
de habilitação, assim como, estar munida de seu Certificado Digital e respectiva 
assinatura para confecção do documento eletrônico, na forma do exigido atualmente 
pelos tribunais de contas nacionais. 
 
16.10. O contrato deverá ser assinado pelo certificado digital da empresa (e - CNPJ).   
  
16.11. O prazo para assinatura do Contrato ou de seus aditivos será de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo Município, podendo 
ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito durante o seu 
transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.   
  
16.12. A empresa será convocada a assinar o Contrato físico e digital junto ao 
Departamento de Compras – DECOM, situado no prédio da Prefeitura Municipal na Praça 
dos Três Poderes centro de SANTANA DO ARAGUAIA.   
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16.13. Caso o licitante vencedor se recusar a assinar o Contrato, será convocado o 
segunda classificado. O pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, 
após, procederá a habilitação de nova licitante vencedor.  
  
16.14. O Contrato a ser assinado terá como base a minuta de contrato anexa ao presente 
Edital e dele faz parte integrante.   
  
16.15. Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as 
condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo Município, dentro dos 
prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes desta 
Licitação.   
  
CAPÍTULO XVII DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
17.1. O efetivo pagamento será mediante depósito bancário na Conta Corrente do 
licitante.  
  
17.2. O pagamento efetuado pelo Município não isenta o licitante vencedor de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas.    
 
17.3. O pagamento será efetuado ao licitante vencedor, após a entrega dos objetos/ 
serviços, após a devida conferência e aceite pelo Município.  
  
  17.4.  O pagamento não isentará o licitante vencedor da responsabilidade pelo objeto 
entregue ou implicará em sua aceitação.    
 
 17.5. O pagamento dar-se-á da seguinte forma:  
I - A licitante deverá expedir Nota Fiscal (NF), em nome do FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, constando os objetos adquiridos, com a identificação do Contrato 
e do número do empenho.   
II - Após a avaliação e aceite dos itens adquiridos, constatado o atendimento de todas as 
cláusulas contratuais por responsável pela fiscalização do Contrato que dará o aceite na 
NF, encaminhando-a ao órgão responsável para lançamento da liquidação da NF bem 
como fará todos os procedimentos legais e somente após ser analisado e aprovado pela 
CCI que encaminhará ao Setor Contábil, que após remeterá, imediatamente,ao Setor 
Financeiro que efetuará o pagamento ao licitante vencedor, em até 30 trinta dias úteis 
após o recebimento da Nota Fiscal.   
 
 17.6. O atraso na entrega da nota fiscal/fatura acarretará o adiamento do prazo de 
pagamento da mesma quantidade de dias, não incidindo neste caso, qualquer acréscimo 
de valores a título de juros, multa ou correção monetária.  
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17.7. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto 
de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento 
até que o problema seja definitivamente regularizado.  
 
17.8. O Município reserva-se ao direito de suspender o pagamento se o objeto fornecido 
estiver em desacordo com as especificações constantes deste instrumento.  
  
17.9. Nos preços constantes da proposta estão embutidos o transporte, impostos, taxas, 
emolumentos legais, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, 
que possam vir a gravá-los, sendo de inteira responsabilidade do licitante a quitação 
destes.  
  
17.10. A emissão do empenho será autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer a 
unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
  
CAPÍTULO XVIII  DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO  
  
18.1 O CONTRATANTE efetuará a fiscalização a qualquer instante, solicitando à 
CONTRATADA, sempre que entender conveniente, informações do seu andamento, 
devendo esta prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao 
CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o 
bom cumprimento da contratação.  
  
18.1.1. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA 
de total responsabilidade de executar o fornecimento estabelecido neste Termo.  
  
18.2. A fiscalização direta do cumprimento do presente instrumento ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, por seu Secretario atual, ou servidor por ele 
designado.  
  
18.3. Os objetos, após o envio da nota de empenho pelo Município, deverão ser entregue 
de forma fracionada na Secretaria de Municipal de Assistência Social conforme anexo II 
(termo de referencia), em dia útil, no horário de expediente.  
  
18.4. Os objetos deverá ser entregue livre de despesas pertinentes a frete, carga, 
descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.  
 
 18.5. O recebimento do desta licitação, será feito por servidor ou comissão designado por 
Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 73, inc. II, alíneas "a" e "b",da Lei nº 
8.666/93, da seguinte forma:  
  
a) provisoriamente, no ato da entrega dos objetos, para efeito de posterior verificação da 
conformidade das mesmas com o solicitado na licitação;  
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b) definitivamente, após a verificação da quantidade, qualidade e características dos 
objetos e conseqüente aceitação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados após o 
recebimento provisório.  
  
18.6. Os objetos deveram ser entregues com todas as características mínimas 
exigidas,conforme especificações constantes no Anexo I e II deste Edital.  
 
18.7. A entrega será feita e comprovada mediante a apresentação dos objetos, pela 
CONTRATADA ao CONTRATANTE, acompanhada de toda documentação pertinente.  
  
18.8 O Município poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo 
com as especificações e condições deste Edital e do Contrato.  
  
18.9 Caso verifique-se a não conformidade dos objetos ou de alguma característica 
destes ou de alguma desconformidade referente à cláusula estipulada neste Edital, o 
licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis.  
 
18.10. O recebimento definitivo não implica na falta de responsabilização da 
CONTRATADA pelos prejuízos que venha causar ao CONTRATANTE, pelo bem 
fornecido, independentemente do prazo da garantia.  
  
18.11. O recebimento pelo CONTRATANTE, provisório ou definitivo do objeto, não exclui 
ou isenta a CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Código Civil Brasileiro, no 
Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas, que perdurará pelo 
prazo e nas condições fixadas na lei.  
  
 
CAPÍTULO XIX DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
19.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA as seguintes obrigações:  
  
19.1.1. entregar o objeto licitado imediatamente após o recebimento da 
requisição/autorização de compra;  
  
19.1.2. responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus 
profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão 
involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo CONTRATANTE.  
  
19.1.3. conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 
referentes ao objeto contratado, para os servidores dos Órgãos de Controle Interno e 
Externo, em consonância com o Art. 43 da Portaria Interministerial 424/2018.  
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 19.2. Adicionalmente, o licitante deverá:  
  
19.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o Município de SANTANA DO ARAGUAIA-PA;  
  
19.2.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou 
em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de SANTANA 
DO ARAGUAIA-PA;  
  
19.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência;  
  
19.2.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação do objeto deste Pregão.  
  
19.3. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no 
subitem 19.2.4.não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de 
SANTANA DO ARAGUAIA-PA, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual 
o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de SANTANA DO ARAGUAIA-PA.  
  
CAPÍTULO XX DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
20.1. Fiscalizar a execução do Contrato, efetuando os registros de todas ocorrências e 
determinará o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e 
ainda, propor aplicações de penalidades e a rescisão do contrato, caso a empresa 
desobedeça qualquer das cláusulas estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência.  
  
20.2. Pagar a importância correspondente aos objetos/serviços entregues, no prazo 
contratado.   
  
20.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante.   
  
20.4. Cumprir e exigir o cumprimento do disposto nas cláusulas do contrato podendo 
aplicar as penalidades previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações contratuais.  
  
20.5. Conferir, vistoriar e aprovar os objetos/serviços entregues.  
  
CAPÍTULO XXI DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  
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21.1. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta.  
  
21.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
  
CAPÍTULO XXII DA ANULAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO  
  
22.1. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o 
procedimento quando eivado de vício insanável mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.  
  
22.2. A anulação quando for o caso será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.  
  
22.3. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os 
efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os 
já produzidos.  
  
22.3.1. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.  
  
22.4. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dependam ou se trate de consequência do ato 
anulado.  
  
22.5. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  
  
22.6. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados.  
  
CAPÍTULO XXIII DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  
  
23.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as 
consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações.   
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 23.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.   
  
23.3. A rescisão no Contrato poderá ser:   
  
a) Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII 
e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93;   
  
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração;   
  
c) Judicialmente, nos termos da legislação.   
  
23.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
  
CAPÍTULO XXIV DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
  
24.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual.   
  
24.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:   
  
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato;   
  
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato;   
  
c) “prática de colusão”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;   
  
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;   
  
e) “prática obstrutiva”: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.   
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24.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.   
  
24.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  
  
CAPÍTULO XXV DAS SANÇÕES  
  
25.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar as sanções previstas nas Lei 8.666/93 e suas alterações  
  
25.2. ADVERTÊNCIA  
  
25.2.1. A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:  
  
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde 
que não acarrete prejuízos para o CONTRATANTE, independentemente da aplicação de 
multa moratória.  
  
b) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 
dos serviços da Entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.  
  
25.3. MULTA  
  
25.3.1. O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, multa moratória e multa por 
inexecução contratual.  
  
25.4. MULTA MORATÓRIA  
  
I - A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do 
objeto ou de prazos estipulados no Edital para os compromissos assumidos.  
  
 II - A multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia corrido de atraso 
na entrega do equipamento a contar da emissão da NOTA DE EMPENHO.  
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25.5. MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL  
  
 I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por 
cento) ao mês, prórata-dia, sobre o valor total dos serviços, acrescida de correção 
monetária e juros de 12 (doze por cento) ao ano.  
  
II – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da 
contratada implicará em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, 
independentemente da penalidade de suspensão.  
  
25.6. SUSPENSÃO  
  
25.6.1. A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município destina-se 
a punir inadimplente na execução do contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação, podendo ser aplicada 
nas seguintes hipóteses pelos seguintes períodos:  
  
a) Por 6 (seis)meses:  
  
I - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, que tenham acarretado prejuízo ao 
CONTRATANTE.  
  
II - Execução insatisfatória do Contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência.  
  
b) Por 1 (um) ano:  
  
I - Na ocorrência de qualquer ato ilícito praticado pela CONTRATADA visando frustrar 
seus objetivos ou que inviabilize a licitação, resultando na necessidade de promover novo 
procedimento licitatório.  
  
II - Recusar-se a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido.  
  
c) Por 2 (dois) anos quando a CONTRATADA:  
  
I - Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente;  
  
II - Cometer atos ilícitos que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE, ensejando a 
rescisão do contrato;  
  
III - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
  
IV - Apresentar ao CONTRATANTE qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou 
em parte, para participar da licitação;  
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V - Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com o 
CONTRATANTE;  
  
25.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
  
25.7.1. A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
será proposta, se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses:  
  
I- Má-fé, ações maliciosas e premeditadas em prejuízo do CONTRATANTE;  
  
II - Evidência de atuação com interesses escusos;  
  
III – Reincidência de faltas ou aplicação sucessiva de outras penalidades;  
  
25.8. Ocorrendo as situações acima expostas, o Município de SANTANA DO ARAGUAIA-
PA, poderá aplicar a Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com toda a 
Administração Pública, concomitantemente, com a aplicação da penalidade de suspensão 
de 2 (dois) anos, extinguindo-se após seu término.  
  
25.9. A Declaração de Inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de transacionar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, até que seja promovida a reabilitação perante a Administração.  
  
25.10. As penalidades previstas poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente, 
sem prejuízos de outras sanções cabíveis.  
  
CAPÍTULO XXVI DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE INFORMAÇÕES, 
ESCLARECIMENTOS E DOS RECURSOS  
  
26.1 Até 02 (dois) dias, antes da data fixada para a abertura do Certame, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.   
 
26.2 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 1 (um) dia contados da data de recebimento da impugnação.   
 
26.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame.   
  
26.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente através do sistema: 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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26.4.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
 
26.4.2. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 
serão feito via sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br) e quando por alguma 
eventualidade for feito fora do sistema, os mesmos serão entranhados nos autos do 
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado e serão 
disponibilizados no sistema eletrônico para interessados.  
  
CAPÍTULO XXVII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
27.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do 
Município de SANTANA DO ARAGUAIA – PA, a finalidade e a segurança da contratação.   
  
27.2. A apresentação da proposta pelo licitante implica aceitação deste Edital, bem como 
das normas legais que regem a matéria e, se porventura o licitante for declarado 
vencedor, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.   
  
27.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 
transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subsequente aos ora fixados.   
  
27.4. O procedimento licitatório, do qual é parte integrante o presente Edital, bem como 
seus anexos, foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos do 
parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666/93 e alterações.   
  
27.5. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial contratado que 
se fizerem necessários, por conveniência do Município, dentro do limite permitido pelo 
artigo 65, § 1.º da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.   
  
27.6. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (contrato ou nota de empenho), 
vindo a CONTRATADA apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que o 
licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por 
inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII combinado com o 
artigo 78,I, da Lei n.º 8.666/93 e alterações.   
  
27.7. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação 
em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.   
  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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27.7.1. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.   
  
27.7.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.   
  
27.8. Fica eleito o Foro da Comarca de SANTANA DO ARAGUAIA - PA para nele serem 
dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação.  
  
CAPÍTULO XXVIII  DOS ANEXOS  
 
28.1. Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:   
  
a) ANEXO I – Termo de Referência;  
 
b) ANEXO II – Planilha descritiva; 
  
c) ANEXO III - Minuta de contrato; 
  
 
 

Santana do Araguaia – Pará, 22 de outubro de 2020. 
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DIVAILTON MOREIRA DE SOUZA 

Pregoeiro 

Portaria/Gab. n. 0182/2020 
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 PREGÃO ELETRÔNICO 040/2020/FMAS 
 
  

ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

O Fundo Municipal de Assistência Social pessoa jurídica de direito público, 
devidamente escrito no CNPJ-MF 15.295.113/0001-39, vem através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, sede na Avenida Terezinha 
Abreu Vita S/Nº. Bairro Bíblia, representada neste ato pela Ilmar Dias Leite, Inscrita no 
CPF Nº. 618.791.261-68, Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e 
Cidadania, responsável pela elaboração do Termo de Referência, resolve formalizar a 
seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, 
amparado legalmente pela Lei Federal nº 10.520, Lei do Pregão, de 17 de julho de 2012 e 
Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitações de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
Decreto 10.024/2019, Lei 13.979 de 06 de Fevereiro de 2020 (COVID). 
1 - OBJETO: Aquisição de EPI´S (Equipamentos de Proteção Individual) e Material de 
Limpeza e Higiene, para o enfrentamento da pandemia referente ao Corona vírus, junto à 
Secretaria de Assistência Social – SEMAS, deste município, conforme condições, 
quantidades estimativas, estabelecidas neste Termo de Referência. 
2 – CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: 
O objeto desta licitação adequa-se na categoria de bens e serviços comuns, que trata a 
Lei Federal n° 10.520/2002, por possuírem padrões e características gerais e específicas 
usualmente encontradas no mercado. A contratação tange a imparcialidade entre os 
licitantes, selecionando a proposta mais vantajosa para administração, garantindo a boa 
qualidade dos produtos a custo mais reduzidos, contribuindo para a diminuição dos 
gastos governamentais.  
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE: 
Conforme descrito na solicitação de despesa. 
 4. - JUSTIFICATIVA 
Considerando a situação emergencial que o Estado do Pará reconheceu, através do 
Decreto Estadual nº 619 de 16/03/2020, situação de emergência na saúde pública, e 
muitos municípios consequentemente vem enfrentando a mesma situação, em 
decorrência da pandemia Corona vírus (COVID -19). Considerando a necessidade de 
aquisição para medidas de segurança, combate e tratamento a pandemia do Corona vírus 
(COVID -19), na Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS. Considerando a 
situação emergencial de saúde pública que este município se encontra, em decorrência 
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da pandemia Corona vírus (COVID-19). Considerando que o referido decreto dispõe para 
aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da situação de saúde 
pública. Considerando que a compra emergencial dos materiais visa fortalecer a rede 
Municipal, para o combate ao Corona vírus (COVID-19). Estado do Pará Prefeitura 
Municipal de Santana do Araguaia, através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Considerando que em 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde – OMS, 
decretou a disseminação do novo corona vírus como uma pandemia mundial, e que a 
doença provocada pelo novo corona vírus é oficialmente conhecida como COVID-19, sigla 
em inglês para corona vírus disease 2019 (doença por corona vírus 2019, na tradução), 
que o COVID-2019 causa doença respiratória em quadro que pode variar de leve a 
moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns casos podem ser mais graves, como 
a ocorrência de síndrome respiratória aguda grave e complicações e, em casos extremos, 
pode levar a óbito. Considerando ainda que o Município deve implementar um plano de 
contingência para funcionamento das atividades essenciais e da importância da 
continuidade dos serviços executados, obedecendo os protocolos orientados pelo 
Ministério da Saúde e pela OMS, o que pode gerar a contratação de obras, serviços e 
compras em caráter emergencial. Justificamos diante de todos os fatos expostos, as 
referidas aquisições serão direcionadas para medidas de segurança e combate a 
pandemia do Corona vírus (COVID -19), sendo o uso dos materiais para pessoas 
envolvidas nas atividades essenciais e dos serviços de continuidade de suma importância 
para a Administração Pública desta Secretaria Municipal de Assistência Social. Assim, 
fica caracterizada a situação de emergência, sugerimos a aquisição de EPI´S 
(Equipamentos de Proteção Individual),  por meio de licitação, para atendimento da 
demanda emergencial como medidas de enfrentamento da doença. 
 5. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
 O valor estimado para aquisição do objeto descrito neste Termo de Referência será 
estipulado posteriormente pelo Departamento de Compras. O valor será mencionado 
após cotação de preços e deverá estar de acordo com Art. 23 e 24 da Lei 8.666/1993.  
6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  
Somente será permitido material novo, de acordo com o especificado, não se admitindo, 
sob qualquer hipótese, material fora do padrão ou de qualidade duvidosa. A contratada 
será sujeita à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se a esta, 
através do responsável, o direito de não receber em definitivo o objeto, caso o mesmo se 
encontre em condições insatisfatórias. O transporte para entrega do objeto correrá por 
conta exclusiva da contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 
Caso atrase na entrega do objeto ou se recuse a executar eventuais correções, a 
contratada estará sujeita a sanções administrativas, sendo que a reparação passará pelo 
mesmo procedimento de verificação. A entrega poderá eventualmente ser suspensa ou 
alterada, a critério desta Secretaria Municipal. Caso a data da entrega coincida com dia 
em que não haja expediente na Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, o 
mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 
 7. DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
7.1. Os fornecimentos realizados em decorrência do contrato oriundo desta licitação 
deverão ocorrer até 10 (dez) dias ao recebimento da requisição/solicitação expedida pelo 
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departamento de compras da Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia diretamente 
na empresa vencedora do certame. 
7.2. Sendo entregue os mesmos no prédio da Secretaria Municipal de Assistência Social 
– SEMAS, localizada na Avenida Terezinha Abreu Vita S/Nº - Santana do Araguaia – 
Pará. 
7. 3. Os produtos poderão ser solicitados sempre que necessário, conforme as demanda 
surgidas. 
 
 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 8.1 – Fornecer os produtos em conformidade com este Termo de Referência; 
 8.2 – Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência;  
 8.3 – A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste Termo de 
Referência e por conseguinte, no Contrato e Nota de Empenho, não sendo aceito em 
nenhuma hipótese, outros diversos daqueles; 
8.4 – Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela contratante; 
 8.5 – Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas 
pela contratante;  
8.6 – Apresentar a contratante, o nome do Banco, Agência e número da Conta Bancária, 
para efeito de crédito de pagamento; 
 8.7 – Manter endereço e número de telefone atualizado;  
8.8 – Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.  
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (SEMAS) 
 9.1 – Responsabilizar-se pelo contrato com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas 
alterações; 
9.2 – Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o pagamento do 
objeto contratado;  
9.3 – Designar um gestor e um fiscal para acompanhar a execução do contrato; 
9.4 – Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações 
assumidas com a contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na prestação;  
9.5 – Efetuar os pagamentos nos prazos e maneira indicados no contrato;  
9.6 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 
contratada;  
9.7 – Notificar, por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 
execução do objeto, fixando prazo para sua correção.  
10.  VIGÊNCIA DE CONTRATAÇÃO: 
O contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência de 60 (dias) dias, 
contados a partir da data de assinatura da Ordem de Início de execução do contrato. 
12. CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO: 
O critério para julgamento do licitante vencedor será a proposta de menor preço. Este 
critério seleciona a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
 13. FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
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A execução do contrato administrativo resultante deste processo licitatório deverá 
apresentar-se em conformidade com as cláusulas e normas estabelecidas pela Lei 
8.666/1993. A contratada deverá responsabilizar-se pelas consequências de inexecução 
total ou parcial. Torna-se necessário que o objeto a ser entregue esteja de acordo com as 
normas técnicas específicas de cada item descrito neste termo. O quantitativo solicitado 
visa beneficiar a sede da Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, neste 
momento crítico de pandemia em caráter mundial. Sendo assim, é necessário que a 
entrega do objeto seja integral e imediata.  
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Os recursos necessários ao custeio de que se trata este Termo de Referência correrão à 
conta da dotação orçamentária: 3.3.9.30.00  –  FONTE: 2156 – Manutenção do Fundo 
Municipal de Assistência Social – SEMAS. 
 15. FORMA DE PAGAMENTO:  
O documento de cobrança será apresentado a Secretaria Municipal de Assistência Social 
– SEMAS, para ser atestado por funcionários. O pagamento será efetuado através de 
deposito bancário, mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente 
com os documentos pertinentes.  O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da emissão da Nota Fiscal devidamente atestada e sua entrega 
na Secretaria Municipal de Finanças de acordo com os termos da alínea “a”, artigo 40 da 
Lei Federal n° 8.666/1993.  
16. DAS PENALIDADES: 
16.1.  a) Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 
sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de 
multa nos seguintes termos: a) 1% (um por cento) do valor do material não entregue, por 
dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;  
b) pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada 
em dez dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do 
valor do material;  
c) pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia 
decorrido; 
 d) pela recusa da contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como 
recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor do material rejeitado;  
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais e não 
abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada 
evento;  
16.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, 
sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  
16.3. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura 
devido à contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.  
16.4. A contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente, sem prejuízo 
das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.  
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16.5. A CONTRATADA poderá ser impedida de participar de licitações da Prefeitura 
Municipal de Santana do Araguaia/PA pelo prazo de até 05(cinco) anos.  
 
17. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO: 

17.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos/material permanente, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que 
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

17.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  
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PREGÃO ELETRÔNICO 040/2020/FMAS 

 
ANEXO II 

 
PLANILHA DESCRITIVA/ESTIMADO 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 MACACÃO DE SEGURANÇA IMPERMEÁVEL 
(PLÁSTICO) TAM P 10,000 UNIDADE  72,56 725,60 

 

Especificação : MACACÃO DE SEGURANÇA 
IMPERMEÁVEL, MACACÃO DE SEGURANÇA 
REUTILIZÁVEL CONFECCIONADO EM MATERIAL 
IMPERMEÁVEL; ELÁSTICO NO CAPUZ, CINTURA, 
TORNOZELOS E PULSOS;FECHAMENTO FRONTAL COM 
ZÍPER E SOBREPOSIÇÃO COM UMA PALA. COSTURA 
SIMPLES COM LINHA DE POLIÉSTER TORCIDO POR 
TODA A PEÇA. TAMANHO P. M, G, GG, EXG: 
APRESENTAR CA - CERTIFICADO DE APROVAÇÃO/MTE 

    

 2 MACACÃO DE SEGURANÇA IMPERMEÁVEL 
(PLÁSTICO) TAM M 10,000 UNIDADE  72,59 725,90 

 

Especificação : MACACÃO DE SEGURANÇA 
IMPERMEÁVEL MACACÃO DE SEGURANÇA 
REUTILIZÁVEL CONFECCIONADO EM MATERIAL 
IMPERMEÁVEL; ELÁSTICO NO CAPUZ, CINTURA, 
TORNOZELOS E PULSOS; FECHAMENTO FRONTAL COM 
ZÍPER E SOBREPOSIÇÃO COM UMA PALA. COSTURA 
SIMPLES COM LINHA D POLIÉSTER TORCIDO POR TODA 
A PEÇA. TAMANHO M. M, G, GG, EXG: APRESENTAR CA - 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO/MTE 

    

 3 MACACÃO DE SEGURANÇA IMPERMEÁVEL 
(PLÁSTICO) TAM G 10,000 UNIDADE  78,26 782,60 

 

Especificação : MACACÃO DE SEGURANÇA 
IMPERMEÁVEL, MACACÃO DE SEGURANÇA 
REUTILIZÁVEL CONFECCIONADO EM MATERIAL 
IMPERMEÁVEL; ELÁSTICO NO CAPUZ, CINTURA, 
TORNOZELOS E PULSOS;FECHAMENTO FRONTAL COM 
ZÍPER E SOBREPOSIÇÃO COM UMA PALA. COSTURA 
SIMPLES COM LINHA DE POLIÉSTER TORCIDO POR 
TODA A PEÇA. TAMANHO G. M, G, GG, EXG: 
APRESENTAR CA - CERTIFICADO DE APROVAÇÃO/MTE 

    

 4 MÁSCARA DESCARTÁVEL C/ TRIPLA CAMADA CX 

COM 50 UNIDADES 60,000 CAIXA    54,33 3259,80 

 

Especificação : MASCARA DESCARTÁVEL COM TRIPLA 
CAMADA, C/ELASTICO BRANCA, mascara, descartavel, 
tamanho único: confeccionada em 100% polipropileno atoxico, 
com clipe nasal, isento de fibra de vidro, não inflamavel, 
modelo retangular, com pregas longitudinais, 04 tiras laterais 
de comprimento adequado para fixação, 03 camadas. 

    

 5 MÁSCARA DESCARTÁVEL N95 COM 
RESPIRADOR 100,000 UNIDADE  12,19 1219,00 
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Especificação : MASCARA N95 - MÁSCARA DESCARTÁVEL 
ESPECÍFICA PARA ISOLAMENTO RESPIRATÓRIO, 
FECHADA, TIPO PERSONAL RESPIRADOR, COM SELO DE 
GARANTIA CDC NIOSH (PFF 2 N 95) FILTRO 95% DE 
EFICIÊNCIA PARA PARTÍCULAS DE 0,1 A 10 MICRA. COM 
DISPOSITIVO PARA AJUSTE NASAL FIXADO NO CORPO 
DA MÁSCARA, TIRAS LATERAIS DE COMPRIMENTO 
ADEQUADO PARA FIXAÇÃO E PERFEITO AJUSTE FACIAL. 
ATÓXICA, HIPOALÉRGICA E INODORA. EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE 

    

 6 PROTETOR FACIAL 30,000 UNIDADE  34,50 1035,00 

 

Especificação : PROTETOR FACIAL, material policarbonato, 
cor incolor, material coroa plástico, características adicionais 
coroa ajustável e articulada. Especificações Técnicas Mínimas 
Adicionais:Protetor Facial constituído de coroa e de plástico, 
com regulagem de tamanho através de ajuste simples e visor 
de material de policarbonato flexível incolor, anti-
embaçante.Tamanho 200 mm (8 polegadas). 
Aplicação:Serralheria (policorte), cirurgia ortopédica,anatomia 
patológica (necropsia), hemodiálise ou a critério do NSHMT. 
Com Certificado de Aprovação (C.A), emitido pelo Ministério 
Do Trabalho, Respirador Reutilizável Semifacial. 

    

 7 LUVA DE PROCEDIMENTO TAM P CX COM 100 
UNIDADES 35,000 CAIXA    43,80 1533,00 

 

Especificação : LUVA DE PROCEDIMENTO, Luva material 
látex natural, esterilidade estéril, características adicionais 
comprimento mínimo de 28 cm, atóxica, tipo uso descartável, 
formato anatômico, embalagem conforme norma ABNT c/ 
abertura asséptica. Caixa com 100 pares cada. 

    

 8 LUVA DE PROCEDIMENTO TAM M CX COM 100 
UNIDADES 35,000 CAIXA    45,12 1579,20 

 

Especificação : LUVA DE PROCEDIMENTO TAM M, Luva 
material látex natural, esterilidade estéril, características 
adicionais comprimento mínimo de 28 cm, atóxica, tipo uso 
descartável, formato anatômico, embalagem conforme norma 
ABNT c/ abertura asséptica. Caixa com 100 pares cada. 

    

 9 LUVA DE PROCEDIMENTO TAM G CX COM 100 
UNIDADES 35,000 CAIXA    44,08 1542,80 

 

Especificação : LUVA DE PROCEDIMENTO TAM G, Luva 
material látex natural, esterilidade estéril, características 
adicionais comprimento mínimo de 28 cm, atóxica, tipo uso 
descartável, formato anatômico, embalagem conforme norma 
ABNT c/ abertura asséptica. Caixa com 100 pares cada. 

    

 10 LUVA EM LÁTEX EMBORRACHADA MULTIUSO - 
TAM P 350,000 PAR      4,23 1480,50 

 

Especificação : LUVA, látex emborrachada multiuso - 0,5 mm 
de espessura, antialérgica cor amarela ou verde - Tamanho P 
(cada par em embalagem individual). 

    

 11 LUVA EM LÁTEX EMBORRACHADA MULTIUSO - 
TAM M 350,000 PAR      6,34 2219,00 

 

Especificação : LUVA, luva látex emborrachada multiuso - 0,5 
mm de espessura, antialérgica cor amarela ou verde - 
Tamanho M (cada par em embalagem individual). 

    

 12 LUVA EM LÁTEX EMBORRACHADA MULTIUSO - 
TAM G 350,000 PAR      6,37 2229,50 

 

Especificação : LUVA, látex emborrachada multiuso - 0,5 mm 
de espessura, antialérgica cor amarela ou verde - Tamanho G 
(cada par em embalagem individual). 
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13 TOUCA DESCÁRTAVEL CX COM 100 UNIDADES 50,000 CAIXA    25,72 1286,00 

 

Especificação : TOUCA DESCARTAVEL CONFECCIONADA 
A BASE DE FIBRAS 100% POLIPROPILENO, 
HIPOALERGENICO, GRAMATURA 30, FORMATO 
ANATOMICO, COM CAPACIDADE DE VENTILACAO, COM 
ELASTICO EM TODA SUA EXTENSAO, O PRODUTO 
DEVERA OBEDECER A LEGISLACAO ATUAL VIGENTE. 
CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES. 

    

 14 AVENTAL IMPERMEÁVEL - TAM ÚNICO 70,000 PACOTE   66,80 4676,00 

 

Especificação : AVENTAL impermeável, material 
polipropileno, modelo unissex, cor branca ou azul, 
características adicionais manga longa, tamanho único; deve 
ser impermeável; mangas longas, punho de malha ou elástico 
e abertura posterior. Embalagem contendo 10 unidades. 

    

 15 BOTA DE BORRACHA PVC CANO LONGO Nº 35 
BRANCA 12,000 PAR      49,90 598,80 

 

Especificação : Bota de borracha cano longo na cor branca, 
anti derrapante, sem ranhuras, formulação especial com alto 
teor de plastificante polimérico e borracha nitrílica, tornando o 
produto resistente quando em contado com água, tamanho 
35. 

    

 16 BOTA DE BORRACHA PVC CANO LONGO Nº 37 
BRANCA 6,000 PAR      48,99 293,94 

 

Especificação : Bota de borracha cano longo na cor branca, 
anti derrapante, sem ranhuras, formulação especial com alto 
teor de plastificante polimérico e borracha nitrílica, tornando o 
produto resistente quando em contado com água, tamanho 
37. 

    

 17 BOTA DE BORRACHA PVC CANO LONGO Nº 38 
BRANCA 6,000 PAR      49,42 296,52 

 

Especificação : Bota de borracha cano longo na cor branca, 
anti derrapante, sem ranhuras, formulação especial com alto 
teor de plastificante polimérico e borracha nitrílica, tornando o 
produto resistente quando em contado com água, tamanho 
38. 

    

 18 BOTA DE BORRACHA PVC CANO LONGO Nº 39 
BRANCA 6,000 PAR      49,42 296,52 

 

Especificação : Bota de borracha cano longo na cor branca, 
anti derrapante, sem ranhuras, formulação especial com alto 
teor de plastificante polimérico e borracha nitrílica, tornando o 
produto resistente quando em contado com água, tamanho 
39. 

    

 19 BOTA DE BORRACHA PVC CANO LONGO Nº 40 
BRANCA 6,000 PAR      49,42 296,52 

 

Especificação : Bota de borracha cano longo na cor branca, 
anti derrapante, sem ranhuras, formulação especial com alto 
teor de plastificante polimérico e borracha nitrílica, tornando o 
produto resistente quando em contado com água, tamanho 
40. 

    

 
20 

DESINFETANTE HOSPITALAR PARA 
SUPERFICIES CRITICAS E ARTIGOS NÃO 
CRITICOS 5LITROS 10,000 GALÃO    45,00 450,00 

 

Especificação : DESINFETANTE HOSPITALAR PARA 
SUPERFICIES CRITICAS E ARTIGOS NÃO CRITICOS BASE 
QUATERNARIO DE AMONIO OU BIGUANIDA POLIMERICA 
PARA ELIMINAÇÃO MICRORGANISMOS VEGETATIVOS 
EM HOSPITAIS COM EFICIENCIA COMPROVADA 
ATRAVES DE LAUDO PARA BACTERIA KPC.DILUIÇÃO 
MINIMA 01:200 
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 21 ALCOOL LIQUIDO 70% 1 LITRO 480,000 UNIDADE  5,29 2539,20 

 

Especificação : Álcool Etílico 70% Liquido Higienizador de uso 
geral.- Ideal para manter as mãos livres de germes. 

    

 22 ALCOOL EM GEL 70% 500 ML 480,000 UNIDADE  10,26 4924,80 

 

Especificação : ÁLCOOL em gel, antisséptico para as mãos, 
com efeito hidratante,antisséptico de amplo espectro de ação 
microbicida, composição mínimo de 70% álcool, forma física 
gelatinosa, ação antis-séptica, instatanea e oxae, pronto uso, 
hipoalérgico, atóxico, secagem rápida isenta de resíduos 
contaminantes nocivos, ph balanceado, frasco com 500ml, 
límpido e isento de material em suspensão, cor incolor, 
correspondente a 62,44º INPM (em peso), indicado com 
antisséptico de mãos, recipiente em plástico, contendo 840 
ml, tampa tipo flip-top. Contendo externamente prazo de 
validade, forma de conservação e armazenamento. 

    

 

    
TToottaall  ::  33990,20 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATRIVO Nº 072/2020 

PREGÃO Nº 040/2020/FMAS 

CONTRATO Nº ___/2020 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTECIA 
SOCIAL DO MUNICIPIO DE SANTANA DO 
ARAGUAIA - PA E A 
EMPRESA.................................................. 

 

O Fundo Municipal de Assistência Social de Santana do Araguaia-PA, inscrito no CNPJ 
Nº 15.295.113/0001-39, com sede na av. Terezinha Abreu Vita, s/nº - bairro Bíblia, em 
Santana do Araguaia – Pará, neste ato denominado CONTRATANTE, representado neste 
ato pela Srª.Cleusa Maria Miranda Tófalis, Secretária Municipal de Assistência Social e 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social nomeada pelo Decreto nº 1.371/2019 
e, de outro lado, a empresa, de outro lado, doravante designado simplesmente 
CONTRATADA, a empresa, ____________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
______________, estabelecida ________________________________doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 
____________________________, portador da Cédula de Identidade nº ______ SSP/__ 
e CPF (MF) nº _________________, de acordo com a representação legal que lhe é 
outorgada por __________________, têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente contrato, conforme estabelecido no Edital do Pregão nº 040/2020/FMAS, e  
mediante as cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a seguir 
mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo Nº 
072/2020, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das 
Leis nº 10.520/2002 e 8.666/93 e do Decreto n° 3.555/2000, Decreto 10.024/2019, lei 
13.979 de 06 de fevereiro de 2020, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1. Aquisição de EPI`S (equipamento de proteção individual) e Material de Limpeza e 
Higiene, para enfretamento da pandemia ref. ao Corona junto à  Secretaria Municipal de 
Assistência Social, conforme condições neste edital e Termo de Referência.  
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PLANILHA DESCRITIVA 

 

ITEM   DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND P. UNIT. P. TOTAL 

       

       

 TOTAL      

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS 

 

1. O valor deste Contrato é de R$ .................. (.................................). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO  

 

1. No caso de reajuste de preço do item licitado, que o licitante vencedor não tenha 
condição de fornecer no preço estipulado na proposta apresentada na licitação, este 
poderá apresentar na Comissão Permanente de Licitação, a cada 30 (trinta) dias 
subseqüentes, comprovantes de reajustes, para que a CONTRATANTE comprove o 
reajuste e autorize o acréscimo do preço do produto, na mesma percentagem. 

2. Considera-se preço para os fins deste Contrato, aqueles praticados pela empresa 
revendedora em Santana do Araguaia, indicados proposta de preços apresentada no 
PREGÃO Nº 040/2020/FMAS. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do PREGÃO Nº 
040/2020/FMAS, realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no 
Decreto n° 3.555, de 8 de agosto de 2000, e na Lei nº 8.666/93, Decreto 10.024/2019, lei 
13.979 de 06 de fevereiro de 2020. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando - lhes, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma 
do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo 
diploma legal. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
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1. A vigência deste Contrato será até 60 (sessenta) dias após a data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, mediante interesse das partes, com eficácia legal após a 
publicação do seu extrato nos órgãos oficiais e site: www.pmsaraguaia.pa.gov.br, tendo 
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 

1.1 - permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do 
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas; 

1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento 
que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

1.3 - impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste contrato; 

1.4 - efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da média 
de percentual de reajuste de preços autorizada pelo Governo Federal; 

1.5 - permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem 
anterior; 

1.6 - efetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fornecimento dos 
produtos, desde que cumpridas todas as exigências do contrato; 

1.7 - comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, 
consideradas de natureza grave; 

1.8 - solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos que 
porventura tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO; 

1.9 - denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de 
comercialização de produtos que esteja de acordo com as normas de 
comercialização. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 

1.1 - efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições 
constantes do orçamento, devidamente aprovado pelo Fundo Municipal de 
Assistência Social de Santana do Araguaia - PA 

1.2 - executar diretamente este contrato, sem transferência de 
responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE; 

1.3 - ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do 
fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

http://www.pmsaraguaia.pa.gov.br/
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1.4 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido 
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto objeto deste 
contrato; 

1.5 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a 
respeito da qualidade do produto; 

1.6 - substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerar 
que não atenda às especificações do Anexo I e II, do edital; 

1.7 - comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do 
CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 

1.8 - observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de 
distribuição do produto; e 

1.9 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS. 

 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

 1.1 - assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes deste contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 
do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca 
deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do 
CONTRATANTE; 

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da 
totalidade do objeto deste contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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1. Durante a vigência deste contrato, a venda do produto, será acompanhado e 
fiscalizado pelo Chefe de Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Santana 
do Araguaia-PA, ou por servidor devidamente autorizado para tal, representando o 
CONTRATANTE. 

2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
o fornecimento do bem e produto mencionado, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal 
de Santana do Araguaia-PA, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

4. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social do município de Santana do Araguaia - PA, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário. 

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fornecimento do bem e produto, o 
Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia-PA, 
poderá, ainda, sustar qualquer fornecimento que esteja sendo executado em desacordo 
com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária. 

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo 
fornecimento do bem e produto e atividades correlatas, O Fundo Municipal de Assistência 
Social de Santana do Araguaia-PA reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou por prepostos designados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

 

1. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento do bem caberá 
ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia-
PA ou servidor designado para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

 

A despesa com o fornecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão 
de notas de empenho global, correrá a conta do elemento orçamentário: 

Exercício 2020 Atividade 2525.081220137.2.156 Manutenção do Fundo de Assistência 
Social, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PAGAMENTO 

 

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das 
despesas, efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Santana do Araguaia - 
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Pará, mediante pagamento via depósito bancário, no prazo de 30 (dias) dias corridos, 
contados da entrega dos documentos no Setor Financeiro da Prefeitura Municipal de 
Santana do Araguaia-PA. 

1.1 – O preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, 
será o constante da proposta Apresentada no Pregão nº. 040/2020/FMAS. 

2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, o fornecimento do bem não estiver de acordo com a especificação 
apresentada e aceita. 

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à 
alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento. 

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de 
compensação financeira devido pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP=  Valor da parcela a ser paga; 

I      = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX)         I = (6/100)  I = 0,00016438 

        365           365 

TX  = Percentual da taxa anual  = 6%. 

 

5.1 - A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na 
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, 
desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas adequadas a este contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 
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contrato poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o 
valor total deste contrato por dia e por descumprimento de obrigações fixadas no Edital. A 
multa tem de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação. 

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do 
CONTRATANTE ou Administração Pública poderá garantida a prévia defesa, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

2.1 - advertência; 

2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da comunicação oficial; 

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

3.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

3.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

3.3 - comportar-se de modo inidôneo; 

3.4 - fizer declaração falsa; 

3.5 - cometer fraude fiscal; 

3.6 - falhar ou fraudar na execução deste contrato; 

3.7 – deixar de assinar o contrato. 

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no 
que couber às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula. 

6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  - DA RESCISÃO 

 

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

2. A rescisão deste contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrita da Administração do 
CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da 
Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

 

1.  Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão nº. 040/2020//FMAS, cuja 
realização decorre da autorização do Senhor Autoridade superior da Prefeitura Municipal 
de Santana do Araguaia - PA, constante do processo Administrativo nº. 072/2020, e a 
Proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de 
Santana do Araguaia - Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea "d", da Constituição Federal. 

 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, 
são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e 
pelas testemunhas abaixo. 

 

Santana do Araguaia - Pará, em __ de _____ de 2020. 
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CONTRATANTE 
 
CONTRATADA  
  
  
Testemunhas:                                               
  
1. ____________.  
  
2. ____________.  
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